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Direito de greve dificulta acordo 
Mas votação do capítulo dos direitos sociais deve terminar amanhã 

O capítulo II do título II 
do projeto da Constituição, 
que trata dos direitos so­
ciais, deve terminar de ser 
votado até amanhã. A pre­
visão é do deputado Antó­
nio Britto (PMDB-RS), que 
passou o fim de semana re­
digindo os textos que irão 
viabilizar os acordos com o 
Centrâo e agilizar as vota­
ções. De acordo com o le­
vantamento feito por Brit­
to, este capítulo ainda con­
sumirá 13 votações. "Como 
o plenário tem feito uma 
média de 15 votações diá­
rias", observa o deputado, 
"não há nenhum motivo ra­
zoável para que amanhã to­
do o capítulo sobre os direi­
tos dos trabalhadores ain­
da não tenha sido votada". 

Segundo Britto, a primei­
ra reunião de entendimen­
to, na última sexta-feira, 
sobre as matérias polémi­
cas do restante do capítulo, 
foi "muito bem-sucedida" 
e na reunião marcada para 
hoje às 11 horas ele acredi­
ta que será possível fechar 
o acordo sobre praticamen­
te todos os dispositivos dos 
direitos sociais ainda não 
votados. Até agora, um úni­
co ponto tem dificultado o 
entendimento: o direito de 
greve. 

PENAS 

O texto aprovado pela 
Comissão de Sistematiza­
ção sobre o direito de greve 
prevê a liberdade dos tra­
balhadores para fazer gre­
ve e proíbe as paralisações 
de iniciativa patronal. O 
texto determina ainda que 
nas greves os sindicatos de­
vem garantir a manuten­
ção dos serviços indispen­
sáveis à população e prevê 
pena para os responsáveis 
por abusos eventualmente 
cometidos. 

O texto do substantivo do 
Centrâo proíbe as greves 
decididas sem prévia nego­
ciação e limita o direito nas 
atividades consideradas 
essenciais à comunidade. O 
texto do Centrâo não se re­
fere às greves de iniciativa 
patronal, mas prevê pena 
para os responsáveis por 
abusos. 

Na opinião do deputado 
António Britto, o texto da 
Sistematização é um texto 
"equilibrado", que tem 
chances de aprovação. Pa­
ra isso, caso não haja acor­

do, o PMDB ligado ao líder 
Mário Covas e as esquer­
das terão que colocar em 
plenário 280 votos favorá­
veis ao destaque do deputa­
do Octávio Elísio (PMDB-
MG), que restabelece o tex­
to da Sistematização. 

TRABALHADORES 
RURAIS 

A primeira matéria em 
pauta na sessão de hoje à 
tarde é o texto do Centrâo 
que remete para a lei ordi­
nária uma série de direitos 
dos trabalhadores rurais, 
como FGTS, adicional para 
o trabalho noturno e hora 
extra. Pelo texto da Siste­
matização, os trabalhado­
res rurais teriam direito 
automático a tudo o que foi 
garantido aos trabalhado­
res urbanos. 

Segundo Britto, a fórmu­
la do acordo está sendo fe­
chada com a redução da 
lista de direitos dos traba­
lhadores rurais remetidos 
para lei ordinária, de oito 
para no máximo três. Os 
três direitos a passarem 
para a legislação ainda se­
rão decididos na reunião de 
hoje de manhã, mas Britto 
adiantou que um deles po­
derá ser jornada de traba­
lho ou adicional de hora ex­
tra. O PMDB de Covas não 
está disposto a aceitar am­
bos. 

No dispositivo quetrata 
da organização sindical, a 
tendência, segundo Britto, 
é aprovar um texto de acor­
do que preveja a unidade 
sindical, como estabele­
cem o texto da Sistematiza­
ção e o do Centrâo. O acor­
do também incluirá a apro­
vação de emenda do depu­
tado Mendes Thame (PFL-
SP) que determina duplici­
dade da contribuição sindi­
cal. 

A emenda de Thame es­
tabelece que "a assembleia 
geral fixará a contribuição 
da categoria que, se profis­
sional, será descontada em 
folha, para custeio do siste­
ma confederativo de sua 
representação sindical, in­
dependentemente da con­
tribuição prevista por lei". 
Tanto o texto do Centrâo 
como o da Sistematização 
só previam o desconto em 
folha da contribuição fixa­
da pela assembleia da cate­
goria . 

Emendas ficam prejudicadas 
A primeira matéria a ser 

apreciada pelo plenário da 
Constituinte hoje é um pe­
dido de votação em sepad-
separado do senador Mário 
Covas (PMDB/SP) ao pa­
rágrafo 4o da emenda do 
Centrâo, que diz: "Os direi­
tos sociais dos trabalhado­
res rurais ao Fundo de Ga­
rantia por Tempo de Servi­
ço, à remuneração do tra­
balho noturno maior que o 
diurno e jornada de traba­
lho, serão disciplinados em 
lei". 

No entanto, o texto já é 
considerado prejudicado 
porque o caput sete do arti­
go, já aprovado em plená­
rio, diz que os trabalhado­
res rurais e urbanos têm o 
mesmo direito. Com isso, 
também ficam prejudica­
dos os destaques, para su­
pressão do artigo, dos cons-
t i t u in t e s P a u l o P a i m 
(PT/RS) e Oswaldo Almei­
da (PL/RJ). 

Ainda dentro do Capítulo 
II, do Título II, que trata 
dos direitos dos trabalha­
dores, está prevista a vota­
ção do destaque do deputa­
do L y s â n e a s M a c i e l 
(PDT/RJ), aditiva ao pa­
rágrafo 7°, e com pedido de 
preferência para aprecia­
ção. A emenda diz: "O salá­
rio mínimo será reajustado 
toda vez que ocorrer au­
mento do subsídio dos 
membros do Poder Legis­
lativo Federal, em valor 
nunca inferior a 10 por cen­
to, calculando-se a parte 
variável pelo compareci­
mento total do congressista 
às seções". A emenda do 
deputado Lysâneas Maciel 
conta com a oposição dos 
representantes sindicais. 

Outro destaque também 
aditiva ao parágrafo 7o é do 
deputado César Cais Neto 
(PDS/CE), e que também 
é rejeitada por represen­
tantes dos trabalhadores, 
diz: "A indenização devida 
pela demissão imotivada, 
em conformidade com o in­
ciso I, será de um mês de 
remuneração por ano de 
serviço efetivo, ou por ano 
e fração igual ou superior a 
seis meses, na forma da 
lei". 

Também ao mesmo pa­
rágrafo, deverá ser votada 
o destaque do deputado An­
tónio Mariz (PMDB/PB), 
que diz: "O maior salário 

pago, direta ou indireta-
mente em cada empresa, 
não poderá exceder em 
mais de 80 vezes o menor 
salário. A lei estabelecerá 
as condições para a gra­
dual de diferença entre me­
nor e maior salário". 

O destaque também tem 
a oposição dos represen­
tantes sindicais, que consi­
deram o limite de 80 vezes 
por demais excessivo. 
Acham ainda que a medida 
em termos constitucionais 
seria prejudicial. 

Ainda deverá ser votado 
o destaque do deputado 
Paulo Paim (PT/RS), tam­
bém ao mesmo artigo. Ele 
quer que "a indenização 
proporcional por tempo de 
serviço e o Funco de Ga­
rantia por Tempo de Servi­
ço se constituam em direi­
tos adquiridos, sendo devi­
dos ao trabalhador inde­
pendentemente do motivo 
de rescisão do contrato do 
trabalhador". 

Os representantes das li­
deranças sindicais votam 
pela aprovação da maté­
ria, mas sugerem a supres­
são da expressão "indeni­
zação proporcional por 
tempo de serviço" e que a 
parte restante do destaque 
passe para o singular. 

Prevista ainda a aprecia­
ção do destaque do deputa-
do W i l s o n C a m p o s 
(PMDB/PE) que segere: 
"não se permitirá mais de 
uma federação sindical nos 
Estados, seja patronal ou 
laboral". 

E, finalmente, o desta­
que do senador Cid Sabóia 
de Carvalho, (PMDB/CE): 
"cometida a despedida In­
justa e sendo, por qualquer 
motivo impossível a reinte­
gração do empregado, será 
o mesmo indenizado pelo 
faltoso, sob critérios espe­
ciais em legislação ordiná­
ria, o trabalhador despedi­
do, antes de ser reintegra­
do, poderá optar pela Inde­
nização". A emenda tam­
bém é rejeitada pelos re­
presentantes sindicais. 

Como se tratam de as­
suntos polémicos e como 
segunda-feira costuma ser 
um dia fraco no plenário da 
Constitunite, acredlta-se 
que dificilmente o plenário 
passará à votação, ainda 
hoje, do artigo oitavo, que 
trata do trabalhador do­
méstico. 

Jovens vêm defender voto 
Jovens de todos os Esta­

dos brasileiros estão se 
preparando para acompa­
nhar a votação do artigo 
que prevê o voto facultati­
vo a partir dos 16 anos. A 
coordenação, da União da 
J u v e n t u d e S o c i a l i s t a 
(UJS), reunida durante o 
f im de s e m a n a e m 
Brasília, fez uma avaliação 
sobre a reivindicação es­
pecífica dos jovens e sobre 
as propostas do Fórum de 
Educação no que se refere 
à exclusividade de aplica­
ção de verbas públicas so­
mente para escolas públi­
cas. 

"Estamos nos concen­
trando no esforço de apro­
var o voto aos 16 anos, mas 
não nos descuidamos de te­
mas como eleições e a defe­
sa da soberania da Consti-
t u i n t e " , a f i r m o u o 
coordenador-geral da UJS, 
Rovilson Brito. A UJS vem 
consultando l ideranças 
partidárias sobre o voto 
aos 16 anos e, segundo seu 
coordenador-geral, a tese 
já recebeu o apoio do PT, 
do PC do B, do PCB, do 
PDT e do PSB. Setores do 
PMDB também já teriam 
emprestado seu apoio ao] 
voto aos 16 anos, Inclusive o/ 
líder Mário Covas. 

Britto prevê acordo, incluindo a emenda de Thame. Hoje serão votados destaques de Lysâneas e Cais 

Sindicatos criticam 
os direitos aprovados 

Os novos direitos aprova­
dos para ós trabalhadores 
na Assembleia Nacional 
Constituinte, semana pas­
sada, como o salário míni­
mo capaz de atender às ne­
cessidades do trabalhador 
e de sua família, assegu­
rando alimentação, saúde, 
lazer, educação, vestuário, 
higiene, transporte e previ­
dência social, além de ou­
tras vantagens, não sensi­
bilizaram a classe traba­
lhadora. Segundo represen­
tantes dos sindicatos de 
Brasília, a estabilidade era 
a principal proposta da 
classe e. sem ela, nada está 
de fato, garantido. 

"Depois da articulação 
do Centrâo, para nós, a 
Constituinte apresentou 
um retrocesso, em relação 
ao que ficou estabelecido 
na Comissão de Sistemati­
zação", explica Paulo Bor­
ges, diretor do Sindicato 
dos Bancários. Para ele, o 
dispositivo que rege apenas 
40 por cento do Fundo de 
Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) aos traba­
lhadores demitidos sem 
justa causa "não significa 

nada, nem para os traba­
lhadores e nem para os em­
presários". Borges acres­
centa que para os bancá­
rios a situação tende a pio­
rar. 

"Os banqueiros alega­
ram uma crise no setor fi­
nanceiro, que nunca acon­
teceu, na verdade, para de­
mitir cerca de 200 mil fun­
cionários, durante o Plano 
Cruzado. Hoje, o Bradesco 
já está pensando em fechar 
800 agências, em todo o 
País, e vai promover novas 
demissões este ano", conta 
o sindicalista. Em sua opi­
nião, a questão do salário 
mínimo dificilmente será 
cumprida pela classe em­
presarial. "Estamos bas­
tante céticos em relação a 
este caitulo. Já vimos o Afif 
Domingos (PL-SP e repre­
sentante da classe empre­
sarial) dizer que isto seria 
inviável", afirma. 

Ainda segundo ele, a úni­
ca vantagem para o traba­
lhador, agora, será ter o 
amparo da Constituição pa­
ra lutar por seus direitos. 
"Dependerá, agora, da luta 
e mobilização dos sindica­
tos para que ganhemos nos­

sos direitos na Justiça", 
acrescenta. Para a vice-
presidente do Sindicato dos 
Servidores Públicos, Maria 
Laura (ex-candidata a de­
putada federal pelo PT), 
para o funcionalismo públi­
co, por enquanto, não hou­
ve nenhum avanço: 

"O quente ainda será vo­
tado esta semana, que é a 
questão da organização 
sindical. O Centrâo está se 
mobilizando para não per­
mitir nosso direito à sindi­
calização, que está incluída 
no texto da Comissão de 
Sis tematização, vamos 
ver", relata Maria Laura. 
Para ela, a única vanta­
gem dos direitos já aprova­
dos foi o aumento da licen­
ça para gestantes (de 90 
para 120 dias), que benefi­
cia as funcionárias públi­
cas também. "A questão 
das férias anuais remune­
radas, no mínimo, em um 
terço a mais do que o salá­
rio normal, pode ser ex­
cluída para os funcionários 
públicos. Realmente, não 
vemos nenhum saldo posi­
tivo para o funcionalismo", 
atesta Maria Laura. 

Frente propõe uma lei agrícola 
Jaú (SP) — A Frente 

Parlamentar da Agricultu­
ra e a Frente Agropecuária 
Brasileira estão elaboran­
do uma proposta para pro­
jeto a ser votado no Con­
gresso, dentro de dois me­
ses, de uma "lei agrícola". 
Todas as entidades que 
reúnem agricultores come­
çam a se mobilizar em tor­
no dos princípios previstos 
na emenda, que tem como 
ponto principal o estabele­
cimento de preços mínimos 

realistas e medidas que 
possam modernizar o se­
tor. Se a lei agrícola não for 
aprovada, poderá haver 
uma queda brutal na pro­
dução, "porque ninguém é 
suicida", ameaçou ontem o 
presidente da Sociedade 
Rural Brasileira, Flávio 
Telles de Meneses. 

Também presente ao en­
contro da Frente Ampla da 
A g r o p e c u á r i a , o ex-
ministro da Agricultura e 
deputado Alysson Paulinel-

li (PFL-MG), presidente 
da Confederação Nacional 
da Agricultura, apontou 
uma queda no orçamento 
da atividade agrícola de 52 
por cento, na década de 70, 
para 3 por cento hoje. 

O presidente da Organi­
zação das Cooperativas 
Brasileiras, Roberto Rodri­
gues, disse que a lei agríco­
la, além de garantir o pre­
ço mínimo, objetiva prote­
ger com o subsídio deter­
minadas culturas 

Eleições vão 
esvaziara 

Constituinte 
O deputado federal 

Guilherme Afif Domin­
gos (PL-SP) prevê uma 
evasão de congressistas 
do plenário da Assem­
bleia Constituinte a par­
tir do mês de maio, se a 
Carta não for promulga­
da até lá, pois 125 parla­
mentares deverão dis­
putar as eleições muni­
cipais em 15 de novem­
bro e iniciarão, por essa 
época, as campanhas 
em seus respectivos Es­
tados. 

O "êxodo parlamen­
tar", como chama Afif, 
é bastante previsível e, 
por isso, o presidente da 
Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães, de­
ve impor um andamento 
mais rígido às votações, 
para que a Constituição 
"não morra na praia". 

Ele acha justa a pre­
tensão dos 125 parla­
mentares em disputar 
as eleições municipais, 
mesmo faltando ainda 
"um longo caminho" le­
gislativo a ser percorri­
do na própria Assem­
bleia Constituinte e 
acrescenta que tal fato 
auxiliará o Congresso 
para que vote logo a lei 
máxima do Pais, já que 
a pressão nesse sentido 
será interna, dos con­
gressistas candidatos às 
vagas nas prefeituras 
de capitais e de mu­
nicípios adjacentes. 


